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MANUAL DO FUNJURIS
Fundo Especial de Modernização do Poder Judiciário

APRESENTAÇÃO

A iniciativa de atualização do Manual do FUNJURIS surgiu a partir da necessidade de
sistematizar e organizar todas as normas jurídicas atuais que tratam, especificamente, do
Fundo Especial de Modernização do Poder Judiciário – FUNJURIS, dos aspectos ligados ao
Tribunal de Justiça de Alagoas – TJAL, Corregedoria-Geral da Justiça – CGJ, Fundo
Especial para o Registro Civil – FERC e aos Serviços Notariais e Registrais, bem como da
necessidade de revisitar algumas conceituações gerais e facilitar o acesso ao sistema para
os cálculos das custas processuais e atualização monetária.

Com efeito, é de se ressaltar a importância do FUNJURIS para o futuro do Poder Judiciário
Estadual, uma vez que permite a arrecadação de recursos para, primordialmente, garantir a
reestruturação do Poder, investindo-se em equipamentos, desenvolvimento de sistemas de
informática, obras de construção, reformas e manutenção, ampliação das estruturas físicas
etc.

Note-se que o FUNJURIS não é apenas um órgão de arrecadação; funciona também como
auxiliar na fiscalização das atividades notarias e registrais, as quais são delegações do
Poder Público e de grande importância para a segurança jurídica das relações negociais e
interpessoais.

Assim, este Manual tem a finalidade precípua de servir como um meio de consulta à classe
jurídica, aos servidores do Poder Judiciário e a quem possa interessar.
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1. NOÇÕES GERAIS

A prestação da atividade jurisdicional, a cargo do Poder Judiciário, é serviço público
remunerado, exceto nos casos em que o Estado concede à parte o benefício da assistência
judiciária e nas ações que tramitam nos Juizados Especiais (Lei n° 9.099/95).

Dentro desse contexto, as partes devem arcar com os ônus financeiros respectivos,
suportando as custas e as despesas realizadas ao longo do processo. É justamente isso o
que emana da Constituição Federal de 1988 ao estabelecer a competência concorrente da
União, dos Estados e do Distrito Federal para legislar sobre as custas dos serviços forenses
(art. 24), determinando ainda que estas serão destinadas, exclusivamente, ao custeio dos
serviços afetos às atividades específicas da Justiça.

Apenas para conceituar, custas são as verbas pagas aos Cofres Públicos pela
prática de ato processual conforme a tabela estabelecida em lei ou regimento adequado.
Pertencem ao gênero dos tributos, espécie taxa, por representarem remuneração de serviço
público. As despesas são todos os demais gastos feitos pelas partes na prática dos atos
processuais, com exclusão dos honorários advocatícios.

O Código de Processo Civil e o Código de Processo Penal determinam a
antecipação das despesas dos atos que vierem a ser realizados ou requeridos durante todo
o desenvolvimento do feito. Cada parte deve responder pelas despesas dos atos que
perseguir, arcando o autor, ainda, com o dever de suportar os gastos efetuados em
situações determinadas de ofício, pelo juiz ou a requerimento do Ministério Público.

É importante frisar que é dever dos Magistrados e Servidores da Justiça, e não mera
faculdade, adotar os meios necessários para assegurar o correto recolhimento das custas
processuais e da taxa judiciária. Nesse sentido, nas Comarcas em que há distribuição,
caberá, primordialmente, aos servidores lotados naquele setor a observância acerca do
correto recolhimento das custas iniciais para a efetivação da distribuição da petição inicial.

Não menos diligente deve ser o servidor que atua em Comarcas em que não há
distribuição. Nesses casos, deverá ele, verificando a ausência do recolhimento das custas
iniciais, prontamente realizar, por meio de ato ordinatório, a intimação da parte para
recolhimento das custas.

É bem verdade que a lei permite a figura da assistência judiciária, possibilitando o
acesso ao Judiciário daqueles reconhecidamente pobres. Nesse caso, caberá ao distribuidor
de feitos ou ao servidor que recepcionar a petição inicial (onde não há distribuição),
observando o pedido de assistência judiciária gratuita, prontamente, promover o
encaminhamento dos autos ao Magistrado, ressaltando que se trata de pedido de benefício
da Lei n° 1.060/50.

Note-se que, mesmo nos casos de deferimento do pedido de assistência judiciária
gratuita, os cálculos das custas, com a respectiva guia devem ser colacionados à petição
inicial, integrando os autos do processo e, no Sistema de Automação do Judiciário – SAJ,
seleciona-se a opção que define eletronicamente o processo como de assistência judiciária.
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Despachada a inicial, apenas em caso de indeferimento da assistência judiciária
gratuita, deverá o servidor providenciar a intimação da parte para recolhimento das custas,
sob pena de extinção do feito.

Outro fator que merece destaque é a possibilidade de realização de cálculo de
custas intermediárias, ou seja, no curso do processo e depois de despachada a petição
inicial. Trata-se de casos em que houve equívoco quando do recolhimento das custas
iniciais ou erro quando da atribuição do valor à causa, implicando na cobrança de valores
menores do que aqueles legalmente fixados. Deve-se, sanada a irregularidade ou o
equívoco, providenciar o recolhimento de forma correta, abatendo-se ou acrescendo-se
valor ao que foi inicialmente pago.

Também se configuram custas intermediárias as despesas de atos processuais
realizados no curso do processo e que, para sua realização, poderão ser antecipadas. É o
caso, por exemplo, das diligências de oficiais de justiça e as despesas postais.

Seguindo o percurso processual, insta dizer que, com a sentença, finda-se a fase de
conhecimento e deve-se calcular as custas finais devidas de acordo com o número de atos
praticados no decorrer do processo, abatendo-se, obviamente, as custas iniciais e,
eventualmente, as intermediárias já pagas. Note-se que para a fase de cumprimento de
sentença também serão devidas custas.

Com relação aos notários e registradores, os recolhimentos ao FUNJURIS são
formalizados por meio da aquisição dos selos de autenticidade, os quais deverão ser
utilizados nos documentos, na tipologia e na quantidade necessária ao recolhimento das
parcelas destinadas ao Fundo Especial para o Registro Civil – FERC, à Associação dos
Notários e Registradores do Estado de Alagoas – ANOREG e ao FUNJURIS. Neste caso, os
notários e registradores recolhem a Taxa de Serviço Notarial e Registral – TSNR.

1.1. TAXA JUDICIÁRIA, CUSTAS PROCESSUAIS E EMOLUMENTOS

A Taxa Judiciária, ou seja, tributo que incide sobre o serviço judicial (causas cíveis),
é receita do FUNJURIS e deve ser cobrada sempre, exceto nos casos de assistência
judiciária gratuita para os reconhecidamente pobres, na forma da lei, e nas causas ajuizadas
com base na Lei nº 9.099/95 (Juizados Especiais). Ela está embasada em normas de direito
material e, no Estado de Alagoas, corresponde a 1% (um por cento) sobre o valor da causa,
em conformidade com o art. 77 do Código Tributário Nacional, com o art. 392 da Lei
4.418/82 do Código Tributário Estadual, c/c a disciplina do artigo 18 da Resolução TJ/AL n°
19/2007.

Como se trata de valor proporcional ao valor da causa, a taxa judiciária limita-se, em
qualquer hipótese, a 5% (cinco por cento) do valor máximo utilizável para pagamento das
custas exigíveis em face dos atos dos Escrivães, nas causas em geral, na forma prevista na
Tabela de Custas, Taxas Judiciárias e Emolumentos vigentes. Ou seja, a fim de evitar
valores excessivamente altos para a taxa judiciária, quando o valor correspondente a 1%
(um por cento) do valor da causa ultrapassar o valor correspondente a 5% (cinco por cento)
do máximo aferido para as custas dos atos dos escrivães, limitar-se-á a taxa judiciária a
este.
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De outro lado, as custas processuais são valores obtidos em consequência de atos
estatais praticados no processo, e possuem sua base normativa no Código de Processo
Civil. Também são receita do FUNJURIS e somente o Juiz de Direito competente para julgar
a demanda poderá, em decisão fundamentada, dispensar a parte de seu recolhimento,
quando preenchidos os requisitos da Lei nº 1.060/50 (Lei da Assistência Judiciária).

Já os Emolumentos são as quantias cobradas pelos cartórios extrajudiciais de quem
busca os seus serviços e que integram o lucro cartorário, correspondendo à remuneração
do notário / registrador pelo serviço realizado. A Taxa do Serviço Notarial e Registral devida
ao FUNJURIS e correspondente ao ato praticado pelo cartório é recolhida quando da
compra do respectivo selo pelo notário / registrador, ou seja, cada selo que valida e confere
autenticidade ao ato tem valor e modelo próprio. Esta taxa é diversa dos emolumentos, uma
vez que serve para remunerar o serviço de controle da delegação concedida.

1.2. CERTIDÃO DE DÉBITO DE CUSTAS E PROTESTO

As custas processuais finais sempre são calculadas com o término do processo.
Desta feita, elas devem ser pagas após a realização dos atos processuais, abatendo-se os
valores já recolhidos (custas iniciais ou intermediárias) para se mensurar o saldo do débito
devido.

Intimada a parte para pagamento e não saldado o débito no prazo fixado pelo
Magistrado, o Chefe de Secretaria deve, de imediato, expedir Certidão de Débito de Custas
e encaminhá-la ao FUNJURIS, nela fazendo constar todos os dados disponíveis no
processo, de acordo com o seguinte modelo:

COMARCA DE __________

CERTIDÃO DE DÉBITO

Certifico que, em processo deste Juízo, consta débito decorrente do não
pagamento de custas processuais, cujos dados são os seguintes:

DEVEDOR/ENDEREÇO
CGC/CPF nº:

ORIGEM - SENTENÇA JUDICIAL
Processo nº:
Data da Decisão:

Ação:
Autor:
Réu:

DISCRIMINAÇÃO DO DÉBITO (corrigido até a data da certidão)
Taxa Judiciária: R$ __________
Custas Processuais: R$ __________
Totais: R$ __________

E, para constar, eu _________________________, em observância ao
disposto na Resolução nº 19/2007 do Tribunal de Justiça, lavro a presente certidão
para efeito de inscrição do débito referenciado na
Dívida Ativa do Estado de Alagoas. Dado e passado nesta Comarca de
______________________ em __________ de__________ de 20___.

________________________
ESCRIVÃO JUDICIAL
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Pois bem, com a chegada da certidão ao FUNJURIS, inicia-se o processo
administrativo de cobrança, com a intimação do devedor para pagar o débito em 15 (quinze)
dias. Verificado que o devedor continua inadimplente, protesta-se o título e, em caso de falta
de pagamento, posterior inscrição na dívida ativa do Estado, o que implica em uma série de
restrições comerciais, ficando, ainda, o devedor passível de ajuizamento de execução fiscal
em seu desfavor.

1.3. RECOLHIMENTO DA TAXA JUDICIÁRIA E CUSTAS PROCESSUAIS

A taxa judiciária e as custas processuais são recolhidas em guia própria do
FUNJURIS, onde constará, de forma clara, o valor decorrente da taxa e o das custas.

Atualmente, a expedição das guias é feita por sistema de informática do Tribunal de
Justiça do Estado de Alagoas (SAJ/Custas), o que possibilita maior controle, rapidez e
eficiência na arrecadação.

Desta feita, cada serventia judicial deverá manter o Sistema SAJ/Custas em pleno
funcionamento, comunicando à Diretoria Adjunta de Tecnologia da Informação eventual
falha ou inoperância do sistema.

1.4. RECOLHIMENTO DAS CUSTAS DE OUTROS ESTADOS

Cada Estado da Federação tem seu modelo próprio de recolhimento da taxa
judiciária e das custas processuais, inclusive com valores também diferenciados.

Em algumas situações, os servidores judiciais e as próprias partes precisam ficar
atentos para o correto recolhimento das despesas processuais, primordialmente porque, em
regra, o cumprimento do ato pressupõe o correto pagamento das custas.

É o caso, por exemplo, das Cartas Precatórias, onde o juízo deprecado somente
cumprirá o ato com o pagamento das verbas devidas. Nesses casos, a parte deverá ser
orientada a entrar em contato com o Tribunal que exerça jurisdição sobre o juízo deprecado
para que promova o correto recolhimento das despesas processuais, fazendo constar o
comprovante de pagamento na Carta Precatória em curso.

Um servidor diligente antecipa-se aos fatos, ou seja, antes mesmo da expedição da
Carta Precatória, oficia o juízo a ser deprecado para que apresente os valores devidos, bem
como a Guia para o respectivo recolhimento, intimando, em seguida, a parte requerente
para pagamento. Hoje, com os avanços da informática, a grande maioria dos Tribunais
Nacionais possui, em seus sites, as respectivas tabelas de custas e as Guias específicas
para recolhimento.

No caso inverso, quando o Poder Judiciário do Estado de Alagoas for o próprio Juízo
Deprecado, o art. 36, da Resolução n.º 19/2007, do TJ/AL, assim orienta:

Art. 36. No cumprimento de carta precatória oriunda de outro Estado da Federação, o
Juiz do feito, antes de ordenar a realização do ato deprecado, determinará a confecção da
conta de custas iniciais pelo Chefe de Secretaria, que se fará com inclusão das despesas
postais, mandando após expedir ofício ao Juízo deprecante a fim de que a parte interessada
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providencie o pagamento, exceto quando o ato for requisitado através da assistência
judiciária ou entidade isenta do pagamento das custas.

Parágrafo único. Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias, sem a prova do pagamento, os
autos deverão ser devolvidos ao juízo deprecante, independentemente de despacho do
juízo deprecado.

Ressalte-se que, no caso do Juízo Deprecante ser de alguma Comarca do Estado de
Alagoas, a cobrança relativa às cartas precatórias deve ser por ele efetivada, antes mesmo
da prática do ato. Contudo, caso assim não se proceda, deve o Juízo Deprecado reiterar a
cobrança, sob pena de não realização do ato objeto da carta precatória.

Nesse sentido, determina o art. 37, da Resolução n.º 19/2007, do TJ/AL:

Art. 37. No cumprimento de carta precatória entre as comarcas do Estado de
Alagoas, as custas deverão ser calculadas e pagas no juízo deprecante, antes da realização
do ato, exceto quando for requisitado através da assistência judiciária ou entidade isenta do
pagamento de custas.

1.5. RECOLHIMENTO DA TAXA DE SERVIÇO NOTARIAL E REGISTRAL – TSNR

A TSNR é receita do FUNJURIS e seu recolhimento é efetuado quando da efetiva
aquisição do selo, os quais são utilizados para conferir autenticidade ao ato público
praticado. Desta feita, a cada ato do notário ou registrador corresponde um selo de
autenticidade próprio, cujo valor para compra inclui a TSNR, que é repassada
imediatamente, pelo FERC, à conta do FUNJURIS em boleto próprio.

O atual método de recolhimento da taxa evita a perda de receita e otimiza o trabalho
de fiscalização do FUNJURIS, porquanto, antes mesmo da prática do ato cartorário, os
valores são recolhidos.

1.6. RECOLHIMENTO DO PREPARO RECURSAL DOS TRIBUNAIS SUPERIORES

Uma questão que merece atenção é justamente o recolhimento do preparo recursal
dos recursos aos Tribunais Superiores (Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de
Justiça).

Como se trata de recurso que não será apreciado pelo Tribunal Alagoano, aplica-se
a tabela de custas dos Tribunais Superiores e, inclusive, a Guia de Recolhimento não será a
do FUNJURIS e sim a Guia de Recolhimento da União – GRU. É de grande importância
atentar para essa questão, uma vez que preparo pago de forma errada e recolhido à conta
errada é preparo inexistente; portanto, o recurso é deserto e não será conhecido.

Ao preparo recursal também deve ser incluído o porte de remessa e retorno de
acordo com o volume e peso dos autos, tudo devidamente recolhido na Guia de
Recolhimento da União – GRU. Para facilitar o trabalho, este manual traz o link de acesso à
Resolução nº 527/2014, do Supremo Tribunal Federal, inclusive com as tabelas de custas,
preparos recursais e o porte de remessa e retorno, variável de acordo com o Estado da
Federação de onde parte o recurso.
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1.7. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS LEGAIS

A correção Monetária é a recomposição da perda financeira acumulada em um
período. Não significa, pois, punição ao devedor, sendo, tão somente, a reconstituição do
poder de compra da moeda.

Com efeito, o Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, a exemplo de vários outros
Tribunais Nacionais, da Justiça Estadual e Federal, adotou o INPC como índice de
atualização monetária dos débitos judiciais.

O índice de correção adotado (INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor)
pode ser obtido no sítio do FUNJURIS (www.tj.al.gov.br/funjuris) e o cálculo é feito de
maneira muito simples, ou seja, multiplicando-se o débito original pelo resultado da divisão
entre o índice de correção do período inicial (data do débito) pelo índice de correção do
período final (data atual), conforme se observa abaixo:

Já, quanto aos juros legais, com a edição do Novo Código Civil, o índice a ser
aplicado em débitos judiciais é de 1% (um por cento) ao mês, de forma simples. Tal
entendimento decorre da aplicação do art. 406 desse diploma legal, uma vez que a taxa de
juros de impostos devidos à Fazenda Nacional, segundo o Código Tributário, art. 161, § 1º,
é devido à taxa mensal aproximada de 1% (um por cento).

A aplicação dos juros legais deve ser feita sobre o valor da dívida já corrigida,
conforme o seguinte exemplo:

Observe-se que, atualmente, o Sistema de Automação do Judiciário – Custas
(SAJ/CTS) possui mecanismos para que os cálculos sejam feitos de forma automática sem
qualquer dificuldade, conforme figura abaixo:

VALOR DO DÉBITO x ÍNDICE DO PERÍODO INICIAL = VALOR CORRIGIDO

ÍNDICE DO PERÍODO FINAL

VALOR CORRIGIDO X (1% X N° DE MESES) = VALOR ATUALIZADO
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Entrementes, é importante registrar que, quando o montante de custas recaírem
sobre valores defasados, é primordial a sua atualização, evitando a cobrança a menor.

1.8. FIANÇA CRIMINAL E PENA DE MULTA

A fiança criminal também constitui receita do FUNJURIS e deve ser calculada pela
autoridade policial ou judiciária que a fixar, devendo, para tanto, orientar a parte no sentido
de efetuar o pagamento adequado em Guia de Recolhimento do FUNJURIS, obedecendo-
se às regras do artigo 321 e seguintes do Código de Processo Penal.

Ainda no caso da fiança, algumas considerações precisam ser feitas, porquanto a
Resolução TJ/AL nº 19/2007, em perfeita consonância com o Código de Processo Penal,
estabelece alguns requisitos, quais sejam:

1) quando quebrada a fiança por força da regra do art. 341 do Código de Processo
Penal – C.P.P., serão deduzidas de seu valor as custas e demais encargos a que o réu
estiver obrigado, quando então a Comissão Gestora do FUNJURIS providenciará o
recolhimento ao Tesouro Nacional de até a metade do valor da fiança, por meio de DARF,
utilizando-se código de receita específico, conforme prescrição do art. 346 do C.P.P.,
devendo o restante ser recolhido à conta geral de arrecadação do FUNJURIS;
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2) Nos casos de perda de fiança, depois de deduzidas de seu valor as custas e
demais encargos a que o réu estiver obrigado, o saldo será recolhido ao Tesouro Nacional,
em consonância com o art. 345 do C.P.P.

Por outro lado, em sendo absolvido o réu ou declarada sem efeito a fiança, o Juízo
processante deverá providenciar o resgate do valor pago junto ao FUNJURIS, instituindo a
ordem com o respectivo comprovante de recolhimento.

Em relação à pena de multa, resta afirmar que não configura receita do FUNJURIS,
devendo ser recolhida aos cofres da União Federal, por meio de Guia de Recolhimento da
União - GRU. A orientação e a impressão da Guia poderão ser obtidas no sítio do Ministério
da Justiça (www.mj.gov.br/depen). Observe-se que, muito embora a multa não configure
receita do FUNJURIS, a fiscalização da pena de multa é atribuição do Juízo que condenou o
apenado, devendo, ainda, o respectivo valor ser corrigido desde a data da condenação até o
momento do efetivo pagamento.

1.9. DEPÓSITOS JUDICIAIS

Os depósitos judiciais em dinheiro devem ocorrer em conta bancária vinculada ao
respectivo processo, aberta para essa finalidade e remunerada financeiramente, evitando
prejuízo para as partes envolvidas.

Por meio do convênio firmado entre o Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas e o
Banco do Brasil S/A, os valores dos depósitos judiciais devem ser mantidos em contas que
somente podem ser movimentadas por determinação judicial da autoridade competente.

A efetivação do depósito ocorre em guia obtida no sítio do TJAL (www.tjal.jus.br/).
Quanto à liberação, somente poderá ocorrer por determinação judicial da autoridade
competente expressa em alvará judicial.

http://www.tjal.jus.br/
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2. FISCALIZAÇÃO

2.1. ORIENTAÇÃO GERAL

Constitui uma das principais atribuições do FUNJURIS a fiscalização acerca do
correto recolhimento das custas processuais, taxas judiciárias e TSNR.

Nesse contexto, cabe ao Departamento de Arrecadação, em primeiro momento, agir
como órgão de orientação, esclarecendo sobre os procedimentos de arrecadação das
receitas. Constatada irregularidade, mencionado Departamento deverá de pronto,
providenciar a expedição de notificação ou auto de infração, conforme o caso.

Note-se, contudo, que a atribuição de fiscalizar as serventias judiciais e extrajudiciais
não é atribuição exclusiva do FUNJURIS. Também os Juízes das Comarcas e Varas do
Poder Judiciário do Estado devem exercer rigorosa fiscalização.

Já a Corregedoria-Geral da Justiça, no uso de sua competência correcional, exerce
fiscalização quanto ao cumprimento pelos Juízes, Servidores da Justiça, Notários e
Registradores do procedimento de recolhimento das receitas do FUNJURIS.
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2.2. NOTIFICAÇÃO E AUTO DE INFRAÇÃO

A expedição de uma Notificação ou Auto de Infração pressupõe a constatação de
irregularidade na arrecadação de uma das receitas do FUNJURIS, podendo ser aplicadas
tanto para os servidores judiciários quanto para os notários ou registradores que incorrerem
em infração. Constituem modelos de Notificação e Auto de Infração, respectivamente:

FUNDO ESPECIAL DE MODERNIZAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO FUNJURIS

Senhor (a) ___________________,

A partir desta data, fica Vossa Senhoria NOTIFICADA para comparecer à
sede do FUNJURIS e apresentar os seguintes documentos:
__________________________________________________________________
__________________________________________________________________
__________________________________________________________________
__________________________________________________________________
__________________________________________________________________.

O descumprimento da presente determinação implicará na aplicação das
sanções previstas na Resolução nº 19/2007 do Tribunal de Justiça do Estado de
Alagoas e nas Leis Estaduais 5.763/95, 5.887/96, 6.284/02 e 6.921/08 e demais
sanções legais cabíveis.

_____________ (AL), ___ de ____________ de ____

Departamento de Arrecadação – Fiscal 1

Departamento de Arrecadação – Fiscal 2

Notificado (a)
Matrícula:

CPF:
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Nessa circunstância, caberá ao infrator / notificado providenciar a imediata resolução
de sua pendência junto a administração do FUNJURIS, sustando a instauração de processo
administrativo, que, respeitado o contraditório, e ampla defesa, poderá resultar em punição.

FUNDO ESPECIAL DE MODERNIZAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO FUNJURIS

AUTO DE INFRAÇÃO

Identificação do Autuado: ______________________________________________.
CPF / CNPJ nº ______________________________________________________.
Endereço:__________________________________________________________
___________________________________________________________________.
CEP: ___________________________
Fones (Fax): ___________________________
Município: ___________________________
Data e Local da Autuação: _____________________________________________.

No exercício da fiscalização das receitas do Fundo Especial de Modernização do
Poder Judiciário – FUNJURIS, constatou-se que o (a) autuado (a) infringiu os
seguintes dispositivos legais: ___________________________________________
____________________________________________________________________
____________________________________________________________________
_________________________________________________________________.

O autuado terá o prazo improrrogável de ____ (__________________) dias,
contados da data da ciência da lavratura deste auto de infração, para, querendo,
apresentar defesa escrita, no endereço do FUNJURIS, qual seja: Praça Marechal
 Deodoro, 319 - Centro, 3º Andar, CEP: 57020-919, Maceió-AL, Fone: (0**82) 4009-
3272 / 4009-3237, email: funjuris@tj.al.gov.br.
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3. DICAS DE UTILIZAÇÃO DO SISTEMA SAJ/CUSTAS

3.1. CÁLCULO DE CUSTAS INICIAIS (CÁLCULO DE UM PROCESSO ANTES DO SEU
PROTOCOLO E DISTRIBUIÇÃO)

1º Passo: Cabeçalho > Custas > Iniciais – Avulso.

2º Passo: Abrirá uma tela para selecionar a classe desejada. No campo “classe” informe a
classe processual desejada ou a selecione por meio do botão “lupa”. Ao clicar no botão
“lupa”, onde mostra a seta, irá abrir uma lista com as diversas ações cadastradas.
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3º Passo: Deverá ser selecionada a classe para continuar o procedimento.
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4º Passo: Selecionada a ação, irá abrir uma nova janela. Deverá ser selecionado o item
“Custas Iniciais”.

5º Passo: Deverão ser informadas: a data efetiva do cálculo e a data da sua realização; o
valor da ação e depois clicar no botão “tab”.

6º Passo: Ao clicar no botão “tab”, irá aparecer um aviso, mas bastará dar “ok”.
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7º Passo: Os dados preenchidos corretamente ficarão conforme o modelo abaixo:

Nota: Se os três campos já estão preenchidos corretamente, o boleto já poderá ser emitido
clicando em “Relatório”.

8º Passo: Nesta etapa, bastará ser preenchido o nome da parte autora do processo e
selecionar o botão “guia” para emissão do boleto bancário (junto com o boleto,
obrigatoriamente sairá o relatório do cálculo realizado).

1ª – Ação selecionada
desejada

2ª – Data do dia

3ª – Valor da causa do
processo

4ª – Clique em “Relatório”
para emitir o boleto

Autor

Marcar

Clicar para
imprimir
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9º Passo: Aparecerá o aviso com o número da guia impressa.

Notas: No caso da parte autora solicitar “Assistência Judiciária” ou “Pagamento de Custas
ao Final do Processo”, deverá ser selecionado o botão “Conta Judicial” na tela anterior. Esse
mesmo relatório poderá servir de informação para a parte, caso queira saber apenas o valor
das custas a pagar.

Durante o cadastro do processo, será solicitado o número da guia para a devida vinculação
ao processo, que só existirá nos casos de pagamento das CUSTAS INICIAIS. A informação
é obrigatória.

CUSTAS INICIAIS – PROCESSO: Será utilizada nos casos em que a parte já protocolou a
petição inicial sem o pagamento das custas e, após verificar a ausência destas, é intimada
para o devido pagamento. Este cálculo será obrigatoriamente realizado com o número do
processo.
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3.2. CÁLCULO DAS CUSTAS COMPLEMENTARES (CÁLCULO DAS CUSTAS QUE
COMPLEMENTAM OS VALORES PAGOS A TÍTULO DE CUSTAS INICIAIS, COM
BASE EM OUTRO VALOR DA AÇÃO)

Nota: Antes de realizar o Cálculo das Custas Complementares, o usuário deverá verificar:
1º. Se O CÁLCULO DAS CUSTAS INICAIS FOI REALIZADO E DEVIDAMENTE PAGO pelo
sistema SAJ/PG5 e 2º. Se o número da guia está vinculado ao cadastro do processo, pois
somente com a devida vinculação é que poderá ser realizado o cálculo das custas
complementares.

1º Passo: Cabeçalho > Custas > Complementares



24

M
AN

UA
L 

DO
 F

UN
JU

RI
S 

| 
M

ac
ei

ó,
 d

ez
em

br
o 

de
 2

01
4

2º Passo: Digitar o número do processo > Informar o novo valor da causa, sem a dedução
do valor já informado inicialmente

Campo novo nº Campo nº antigo

Preencher o novo valor do
complemento, não

subtraindo o valor da inicial
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3º Passo: Quando o novo valor é preenchido, o sistema já desconta o valor pago das custas
iniciais, restando assim o complemento do valor a pagar.

4º Passo: Incluir o nome da parte “Autor (a)” > Selecionar “Guia” > Imprimir.

Novo valor a ser
pago

Novo valor da causa
(complemento)

Clicar para gerar
relatório



26

M
AN

UA
L 

DO
 F

UN
JU

RI
S 

| 
M

ac
ei

ó,
 d

ez
em

br
o 

de
 2

01
4

3.3. CÁLCULO DAS CUSTAS INTERMEDIÁRIAS (APELAÇÃO E INCIDENTES
PROCESSUAIS)

3.3.1. APELAÇÃO

Nota: Para o cálculo das custas na apelação cível é necessária a obtenção de algumas
informações: 1º. O número do processo e 2º. O valor a ser utilizado no cálculo.

1º Passo: Cabeçalho > Custas > Intermediárias
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2º Passo: Digitar o número do processo

Digitar o nº do
processo cível novo

Caso não tiver o nº novo,
digitar no campo para o

nº antigo
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3º Passo: Custas de preparo
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4º Passo: Digitar o valor a ser utilizado

Digitar
valor

Clicar para dar
continuidade
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5º Passo: Informar o nome da parte APELANTE para a devida emissão do boleto

Clicar para
imprimir e
finalizar
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3.3.2. INCIDENTES PROCESSUAIS (CÁLCULO E COBRANÇA DE ATOS ISOLADOS
REALIZADOS DURANTE O ANDAMENTO DO PROCESSO)

1º Passo: Digitar o número do processo

Digitar o nº do
processo cível novo

Caso não tiver o nº novo,
digitar no campo para o

nº antigo
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2º Passo: Selecionar o tipo de incidente > Inserir o incidente desejado

3º Passo: Informar, antes de emitir o boleto, o nome da parte (autor/réu processo original)
que está protocolando o incidente.

Clicar para gerar
relatório

Clicar para
salvar

Clicar para
imprimir e
finalizar
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3.4. CÁLCULO DAS CUSTAS RESUMIDAS (EMISSÃO DE BOLETOS/ ATOS
AVULSOS)

1º Passo: Cabeçalho > Custas > Resumida

Notas: Nas custas resumidas, são realizados os cálculos de diversas situações, pois é um
boleto avulso em que se pode vincular processo ao boleto ou alguma informação adicional.
Vejamos algumas situações em que são utilizadas as custas resumidas:

1ª. VINCULAR O NÚMERO DO PROCESSO PARA EMISSÃO DOS BOLETOS: Taxa de
desarquivamento; Certidão de assentamento (emitidas pela vara – Ex.: andamento de
processos); Fiança; Autenticações; Taxa de certidão (NADA CONSTA – NÃO INFORMA
NÚMERO DO PROCESSO).

2ª. Para emitir a 2ª via de boleto de CUSTAS FINAIS (no caso de boleto vencido), deverá
ser selecionado no campo recolhimentos GRJR - “OUTROS”.
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2º Passo: Clicar na lupa > Selecionar local de emissão

3º Passo: Vincular o nº do processo, podendo ser utilizado o número novo ou o antigo.

Campo para o
número novo

Campo para o
número antigo
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4º Passo: Após o número do processo já incluso, existem algumas opções para selecionar
dependendo do que se deseja.

Autenticação

Notas: Alterando a quantidade, o valor no campo “Vl. calculado” será acrescido pela
quantidade solicitada.

1º. Selecionar
autenticação

2º. Incluir3º. Se for mais de
um, a quantidade
pode ser alterada

4º. Clicar para
imprimir
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No campo abaixo, digitar o autor do processo e clicar em “Imprimir” para impressão do
boleto, lembrando que não sairá nenhum espelho.
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Fiança

Nota: No caso da fiança, é realizado o mesmo procedimento, sendo modificados alguns
detalhes necessários.

1º. Selecionar o
local na lupa

2º. Inserir o número
do processo

3º. Selecionar
fiança

4º. Inserir5º. Inserir o nº do
inquérito policial

6º. Inserir o valor
da fiança

7º. Clicar em
relatório
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Nota: No campo abaixo, digitar o autor do processo e clicar em “Imprimir” para impressão do
boleto, lembrando que não sairá nenhum espelho.

Nome do indiciado

CPF
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Certidão de Assentamento

Nota: Conhecida como certidão de objeto e pé, basta selecionar a comarca e incluir.

1º. Local 2º. Processo

3º. Selecionar

4º. Incluir

5º. Clicar para
imprimir
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Nota: No campo abaixo, digitar o nome do autor do processo e clicar em “Imprimir”,
finalizando o procedimento.
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Desarquivamento de Processos

Nota: Deverá ser realizado o mesmo procedimento de selecionar a comarca e vincular o
processo; logo após, deverá ser selecionado a que o processo se refere: Desarquivamento
de Processo acima de 10 anos ou Desarquivamento de Processo até 10 anos.

1º. Local 2º. Processo

3º. Selecionar: “Processo
até 10 anos” ou “Processo

acima de 10 anos”

4º. Incluir

5º. Clicar para
imprimir
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Nota: No campo abaixo, digitar o nome do autor do processo e clicar em “Imprimir”,
finalizando o procedimento.
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3.5. CÁLCULO DAS CUSTAS FINAIS/ EXCEPCIONAIS (EMISSÃO DE BOLETO PARA
PAGAMENTO)

1º Passo: Cabeçalho > Custas > Finais/ Excepcionais
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2º Passo: Preencher com as informações abaixo:

3º Passo: Ao conferir que existem custas finais calculadas, deverá ser clicado no ícone
abaixo para selecionar quem irá pagar as custas:

1º. Digitar o nº
do processo

2º. O valor que estiver
nesse campo, é o valor

referente a custas finais,
se tiver só 1,67 não tem
custas finais calculadas

Clicar para
selecionar quem irá

pagar as custas
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4º Passo: Selecionar as opções das partes

1º. Digitar em
“Percentual rateio”

100, para a parte que
irá pagar as custas

2º. Clicar após
selecionar a parte
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5º Passo: Seguir tela de ilustração abaixo:

Nota: Ao clicar será aberta tela com a parte que foi incluída os 100% para ser pago.

Clicar para marcar a
parte já selecionada
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6º Passo: Clicar em “Selecionar”
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7º Passo: Clicar em “Relatório”
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8º Passo: Clicar em “Imprimir”

Nota: No caso de custas pro - rata, basta informar os percentuais de cada parte, perfazendo
o total, sempre de 100%.
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3.6. CÁLCULO DAS CUSTAS NO RECURSO INOMINADO (JUIZADO)

Nota: Para o cálculo do Recurso Inominado (R.I), são necessárias algumas informações,
quais sejam:

1º Passo: Cabeçalho > Custas > Iniciais – Avulso

2º Passo: Selecionar, na classe, o código 436 (Relacionado ao Juizado), que é
Procedimento de Juizado Especial para realização do cálculo.
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3º Passo: Selecionar, no tipo das custas, o código 11 – “Custas Juizado Especial”, como
mostra abaixo:

4º Passo: Informar a data do cálculo (data da realização das custas) > Informar o valor da
ação/ valor a ser utilizado no R.I (condenação/causa) > Teclar “tab”

5º Passo: Dar “ok”
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6º Passo: Observar atos (a esquerda da janela) para devida inclusão no cálculo do Recurso
Inominado

Notas: No mesmo demonstrativo e boleto estarão calculados as custas e o recurso.

Os atos a serem cobrados no cálculo do recurso de juizado deverão ser: Julgamento,
Distribuição, Contador e Escrivão.

Os atos a serem cobrados no cálculo das custas deverão ser: Tx Judiciais, Distribuição,
Contador e Escrivão.

7º Passo: Selecionar os atos acima especificados um a um para que sejam adicionados
valores às custas. São eles:

Julgamento - Selecionar do lado esquerdo o ato informado e depois clicar em “incluir” no
lado direito da tela, e observar se foi incluso, ficando uma imagem de um lápis.

1º. Marcar

2º. Clicar em
“incluir”

3º. Observar se ao lado
foi disponibilizado a
imagem de um lápis
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Tx judiciária - Marcar e realizar o mesmo procedimento da inclusão anterior, deixando
incluso e sempre observando a imagem do lápis em cinza.

Distribuição e Contador - Marcar e incluir as seguintes opções: Contador, Contador –
Recurso Inominado, Distribuição e Distribuição – Recurso Inominado, como mostra abaixo:

1º. Marcar

2º. Clicar em
“incluir”

3º. Observar se ao lado
foi disponibilizado a
imagem de um lápis

1º. Marcar
2º. Incluir as 4

opções

3º. Clicar em
“incluir” em cada
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Escrivão - Marcar e incluir “Custas do Escrivão” e “Custas do Escrivão – Recurso Inominado
como mostra abaixo:

1º. Marcar

2º. Incluir as 2
opções

3º. Clicar em
“incluir”

4º. Clicar para
impressão
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Nota: Após todas as taxas inclusas e, após, ser clicado em “Relatório” para impressão,
deverá ser preenchido em “Nome” o recorrente, e em “Endereço” o recorrido, podendo
também ser informado em um dos campos o número do processo. Posteriormente, deverá
ser clicado em “Conta judicial” e em “Imprimir” para finalizar o processo.
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Modelo da guia de custas de Recurso Inominado
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3.7. ATUALIZAÇÃO DE SENTENÇA (APLICAÇÃO DE JUROS/ CORREÇÃO
MONETÁRIA/ MULTA/ AMORTIZAÇÕES/ RESSARCIMENTO DE DESPESAS/
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS).

1º Passo: Cabeçalho > Custas > Cálculos > Processual – Processo.
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2º Passo: Verificar o que a sentença determina com relação a valores e parâmetros para
realização da atualização.

3º Passo:

Digitar data Valor a ser atualizado

Para alterar os juros e correção,
clicar nessa tabela que aparecerá

outra janela

Clicar nessa aba para
alterar a correção

Clicar nessa aba para colocar as
especificações dos juros

Depois que fizer todas as alterações
nas datas da correção e dos juros é só

salvar e depois fechar para voltar
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3.8. ATUALIZAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS ESTIPULADOS EM
SENTENÇA

1º Passo: Cabeçalho > Custas > Cálculos > Atualização Monetária – Processo.
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2º Passo: Verificar o que a sentença determina com relação a valores e parâmetros para
realização da atualização.

3º Passo:

Número do Processo

Data do Ajuizamento Valor da Causa

1 2 3
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4º Passo:
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4. LINKS ÚTEIS

4.1. Tabelas de Custas Processuais e Emolumentos (Resolução TJAL nº 06/06)
4.2. Relação dos Serviços Registrais e Notariais
4.3. Constituição Federal
4.4. Legislação Federal

4.4.1. Lei nº 1.060/50 (Assistência Judiciária)
4.4.2. Decreto-Lei n° 911/69 (Alienação Fiduciária)
4.4.3. Lei n° 6.015/73 (Registros Públicos)
4.4.4. Lei nº 5.869/73 (Código de Processo Civil)
4.4.5. Lei n° 8.935/94 (Serviços Notariais e Registrais)
4.4.6. Lei n° 9.534/97
4.4.7. Lei n° 10.406/02 (Novo Código Civil)

4.5. Legislação Estadual
4.5.1. Lei n° 3.185/71 (Código de Custas Judiciais de Alagoas)
4.5.2. Lei n° 4.410/82 (alterou a Lei n.º 3.185/71)
4.5.3. Lei n° 5.763/95
4.5.4. Lei n° 5.887/96
4.5.5. Lei n° 6.284/02
4.5.6. Lei n° 6.564/05
4.5.7. Lei nº 6.884/07
4.5.8. Lei n° 6.921/08 (alterou as Leis nº 5.763/95, 5.887/96 e 6.284/02)
4.5.9. Lei nº 7.324/12 (alterou a Lei n.º 6.564/05)
4.5.10.Lei nº 7.510/13 (alterou a Lei n.º 6.564/05)
4.5.11.Lei nº 7.624/14 (alterou a Lei nº 3.185/71)

4.6. Resoluções
4.6.1. Resolução FERC nº 01/06
4.6.2. Resolução TJAL nº 06/06
4.6.3. Resolução FERC nº 02/07
4.6.4. Resolução TJAL nº 19/07
4.6.5. Resolução FERC nº 01/08
4.6.6. Resolução TJAL nº 03/08
4.6.7. Resolução TJAL nº 32/08
4.6.8. Resolução TJAL nº 16/10 (alterou a Resolução nº 19/07)
4.6.9. Resolução TJAL nº 20/10 (alterou a Resolução nº 19/07)
4.6.10.Resolução TJAL nº 18/12 (alterou a Resolução nº 19/07)
4.6.11.Resolução STJ nº 01/14
4.6.12.Resolução TJAL nº 15/14 (alterou a Resolução nº 19/07)
4.6.13.Resolução STF nº 527/14

4.7. Instruções Normativas
4.7.1. Instrução Normativa nº 01/09
4.7.2. Instrução Normativa nº 02/14

4.8. Provimentos
4.8.1. Provimento nº 07/97
4.8.2. Provimento nº 15/97
4.8.3. Provimento nº 01/98

http://www.tjal.jus.br/funjuris/?pag=tcem
http://www.tjal.jus.br/funjuris/?pag=serventias
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/194097ff2fed1d4bb011273aa4a69ba2.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/2c6d0a539e8b708a87b7afec0443d3e3.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/c31b9c7084a9b6162f618fbca90d3175.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/eb32db7f104f1c0d21d61c7bec4331b5.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/954c21eb7a1c85bbc9128a7b141b4c2b.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/a157640b50bbfd9249f22196b00e6838.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/3358fb1eaca43fe1e66fe5a3b58f2784.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/4bab55e18eff64c8ad41ae4581be1b87.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/4847d31cb237baa3447ea64798e008f4.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/e5660bb83539474966653d0baa49186b.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/cc649f500a0b439a759a7dd92a449242.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/c57b9cbe1d10baefcf1215afc879ad80.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/4737ee421631b3f77f4cefea0ed41bf5.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/d90bc727b7831b8fb190c69f35a92bed.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/821819d1c95ec9edce3a2f905b7e64ea.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/c98e0db23b026bab79ec5f2b8a5d0e44.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/cb2e1046f383e4c951ed408af15213ce.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/cf7678d076d01ec8adc319a24f6d350a.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/394ebd6a096eeb9b761c8bcb8112ec0d.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/a0aecd99884de9db930e093a85e683d9.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/0a71032f60369d71a99207df20e4a123.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/0f6e3293849d477d54c3fbce6cfb4f51.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/2e325293e235b9f517171ce101d9190a.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/2c5583902052d1d122585a7458dab49a.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/resolucao32008.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/f14b3f441f7ccc1e1ab12ad3d5b78d11.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/b526d78bf0f2dca2b19d1eed5fd94272.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/d4536d3000f3f0f4877a9c6b16593685.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/5ad1dba5640b499e84cfe192ec52b9fa.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/5e91a3372a6ecb48cf0744a911ef24cb.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/68b4daaaec10671b4ee4380708c44c7e.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/3cd55a6cce5a9ac4fdd08fce66b51b6a.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/INFUNJURIS012009.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/60d41f7591f33286a291f418c13b81cb.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/c2f9fab18eee8830584395f286ec6975.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/3c472e640f1b64d87177bc6b0d598d26.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/63c3541a1a23ab8d94fc942eb029012f.pdf
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4.8.4. Provimento nº 03/98
4.8.5. Provimento nº 05/98
4.8.6. Provimento nº 07/98
4.8.7. Provimento nº 12/98
4.8.8. Provimento nº 13/98
4.8.9. Provimento nº 19/98
4.8.10.Provimento nº 12/99
4.8.11.Provimento nº 01/00
4.8.12.Provimento nº 02/00
4.8.13.Provimento nº 07/00
4.8.14.Provimento nº 15/00
4.8.15.Provimento nº 07/01
4.8.16.Provimento nº 02/02
4.8.17.Provimento nº 06/02
4.8.18.Provimento nº 10/02
4.8.19.Provimento nº 13/02
4.8.20.Provimento nº 07/04
4.8.21.Provimento nº 01/05
4.8.22.Provimento nº 12/05
4.8.23.Provimento nº 10/06
4.8.24.Provimento nº 02/07
4.8.25.Provimento nº 06/07
4.8.26.Provimento nº 11/07
4.8.27.Provimento nº 17/07
4.8.28.Provimento nº 19/07
4.8.29.Provimento nº 16/08
4.8.30.Provimento nº 20/08
4.8.31.Provimento nº 12/09
4.8.32.Provimento nº 04/10
4.8.33.Provimento nº 15/10
4.8.34.Provimento nº 02/11
4.8.35.Provimento nº 08/11
4.8.36.Provimento nº 11/11
4.8.37.Provimento nº 14/11
4.8.38.Provimento nº 15/11
4.8.39.Provimento nº 22/11
4.8.40.Provimento nº 37/11
4.8.41.Provimento nº 38/11
4.8.42.Provimento nº 11/12
4.8.43.Provimento nº 02/13
4.8.44.Provimento nº 07/13
4.8.45.Provimento nº 08/13
4.8.46.Provimento nº 14/13
4.8.47.Provimento nº 21/13
4.8.48.Provimento nº 25/13
4.8.49.Provimento nº 08/14
4.8.50.Provimento nº 19/14

http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/ce024c894c1645d010fba206f5866a32.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/e0ec7ca822fd760f7a4e941dd2ba7b03.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/8e737ae98f541fdd34126912624ee95a.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/16e1d109d8413edbb8a5ca4c1c1a00d9.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/8182122b80eb10b10e01ad6468c0c229.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/74fd0dec3d26635b3fc4a2463c88a9f7.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/2b93bb3af5af3e9b7a08dfd51df78f15.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/3ceab4d34fda4d995ec3786259f73eb4.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/aa0bd832f123cfcefe36812e451c84b0.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/97e849c00994221b4a57c8e6b3b7616c.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/b12785b303f3fe44f23c85c889d1203d.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/7eddea15c29574af2affb0309e63b76f.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/350de9b60ee6a47d057a72720a54ba00.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/1e21785891fd796ecea8e2b65e1a278e.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/fe4f5140868f136ebf1215154a07943b.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/1c16c830c5f6fc9a79e4cd22fe2c4001.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/bba7f332d0a3b6fa751e87d2a911b0dd.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/6c318a9e8f22e146473d150419e8ba6d.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/1c15c4b0e83c3d23bdebf66ec4ed016f.pdf
http://www.tjal.jus.br/funjuris/arquivos/f0a9e3671859bf99a1387bef826a6cca.pdf
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